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DECRETO Nº 59.088, DE 15-04-13 – DOE 16-04-13

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no artigo 67, § 1º, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 4º do artigo 146 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"§ 4º - A Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica abrangerá o fornecimento efetuado em período de até 33 (trinta e três) dias, exceto para o primeiro faturamento da unidade consumidora, ou quando ocorrer remanejamento de rota ou reprogramação do calendário de leitura, desde que respeitados os limites mínimo e máximo definidos pela agência reguladora." (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de maio de 2013.

OFÍCIO GS-CAT Nº 199-2013

Senhor Governador

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que altera o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta proposta tem por objetivo alterar a redação do § 4º do artigo 146 do RICMS, de forma a adequar o número máximo de dias de fornecimento de energia eletrica abrangidos no período mensal de faturamento para fins de emissão da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, conforme definido na legislação federal aplicável, emanada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL em nome do poder concedente.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 

DECRETO Nº 59.089, DE 15-04-13 – DOE 16-04-13

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos artigos 8º, § 15, e 66-F da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:

Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 1º do artigo 264 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"§ 1º - Nas hipóteses dos incisos III, IV e VI, a responsabilidade pela retenção do imposto será do estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal." (NR).

Parte inferior do formulário

Artigo 2º - Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao artigo 264 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o inciso VI ao "caput" do artigo:

"VI - estabelecimento ao qual for atribuída, por regime especial, a condição de sujeito passivo por substituição tributária." (NR);

II - o § 3º-A

"§ 3º-A - A aplicação do disposto no inciso VI observará disciplina específica a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda, podendo o regime especial ser concedido a pedido do contribuinte ou instituído de ofício." (NR).

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS Nº 214-2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que altera o artigo 264 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, que estabelece situações em que a saída de mercadoria não fica sujeita à retenção do imposto por substituição tributária.

A minuta acrescenta ao referido dispositivo a hipótese de saída de mercadoria com destino a estabelecimento ao qual for atribuída, por meio de regime especial concedido a pedido do contribuinte ou instituído de ofício, a condição de sujeito passivo por substituição tributária.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

CONVÊNIO ICMS 4, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 130/07, que dispõe sobre a isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de petróleo e gás natural.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O item 3 do Anexo Único do Convênio ICMS 130/07, de 27 de novembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"

ITEM
DESCRIÇÃO
NBM/SH

3
"Riser" de perfuração
7304.29

"
Cláusula segunda - A alteração do item 3 do Anexo Único do Convênio ICMS 130/07 de que trata este convênio não se aplica aos Estados da Bahia, Espírito Santo, São Paulo e Rio Grande do Sul. 

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 5, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 54/2002, que estabelece procedimentos para o controle de operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo e álcool etílico anidro combustível - AEAC.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica alterado o Anexo VI do Convênio ICMS 54/2002, de 28 de junho de 2002, com o seguinte "layout":

“ANEXO VI
DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

PERÍODO:


UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO:


FLS.


DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO



CNPJ


INSCRIÇÃO ESTADUAL





RAZÃO SOCIAL:




ENDEREÇO:

UF:


QUADRO 1 - APURAÇÃO DO ICMS DEVIDO



1.1 - VALOR DEVIDO POR OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO
R$

1.1.1 ICMS OPERAÇÕES PRÓPRIAS E RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA (QUADRO 3)


1.1.2 REPASSE DE ICMS SOBRE OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS/TRRs (QUADRO 4.1)


1.1.3 REPASSE DE ICMS DECORRENTE DE RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS (QUADRO 4.3)


1.1.4 REPASSE DE ICMS SOBRE AEAC OU BIODIESEL - B100 REMETIDO A OUTRAS UFs. (QUADRO 6.1)


1.1.5 REPASSE DE ICMS SOBRE AEAC OU BIODIESEL - B100 DECORRENTE DE RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS (QUADRO 6.3)


1.1.6 SUB-TOTAL (1.1.1 + 1.1.2 + 1.1.3 + 1.1.4 + 1.1.5)




1.2 - DEDUÇÃO
R$

1.2.1 ICMS S/ OP. REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS/TRRs A SER REPASSADO A OUTRAS UFs. (QUADRO 7.1)


1.2.2 DEDUÇÃO DE ICMS DECORRENTE DE RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS (QUADRO 7.3)


1.2.3 ICMS A SER REPASSADO SOBRE AEAC OU BIODIESEL - B100 RECEBIDO DE OUTRAS UFs. (QUADRO 9.1)


1.2.4 DEDUÇÃO DE ICMS SOBRE AEAC OU BIODIESEL - B100 DECORRENTE DE RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS (QUADRO 9.3)


1.2.5 PROVISÃO PARA REPASSE POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS/TRRs (QUADRO 7.2)


1.2.6 PROVISÃO PARA REPASSE POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES (QUADRO 8)


1.2.7 PROVISÃO PARA REPASSE SOBRE AEAC OU BIODIESEL- B100 RECEBIDO DE OUTRAS UFs (QUADRO 9.2)


1.2.8 SUB-TOTAL 01 (1.2.1 + .... 1.2.7)


1.2.9 ICMS RESSARCIDO A DISTRIBUIDORAS (QUADRO 10)


1.2.10 ICMS RESSARCIDO A TRRs. (QUADRO 11)


1.2.11 ICMS RESSARCIDO A IMPORTADORES (QUADRO 12)


1.2.12 ICMS RESSARCIDO A OUTROS CONTRIBUINTES (QUADRO 13)


1.2.13 SUB-TOTAL 02 (1.2.7 + ... 1.2.12)




1.3 ICMS DEVIDO [1.1.6 - (1.2.8 + 1.2.13)]


1.3.1 DEDUÇÃO TRANSFERIDA DE OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO (QUADRO 14)


1.3.2 DEDUÇÃO TRANSFERIDA PARA OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO (QUADRO 15)


1.3.3 - ICMS A RECOLHER (1.3 + 1.3.1) ou (1.3 - 1.3.2)


QUADRO 2 - APURAÇÃO DO ICMS PROVISIONADO



2.1 ICMS SOBRE OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS/TRRs (QUADRO 4.2)


2.2 ICMS SOBRE OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES (QUADRO 5)


2.3 ICMS SOBRE REMESSAS DE AEAC OU DE BIODIESEL - B100 PARA OUTRAS UFs (QUADRO 6.2)


2.4 ICMS PROVISIONADO (2.1 + 2.2 + 2.3)


Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do contribuinte emitente.
IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO


NOME



CPF-MF


LOCAL E DATA

CÉDULA DE IDENTIDADE

UF


ASSINATURA DO RESPONSÃVEL

CARGO




TELEFONES


ANEXO VI

DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

PERÍODO:


UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO:


FLS.


DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO



CNPJ


INSCRIÇÃO ESTADUAL





RAZÃO SOCIAL:




ENDEREÇO:

UF:


QUADRO 3 - OPERAÇÕES REALIZADAS PELO EMITENTE DO RELATÓRIO



PRODUTO
QUANTIDADE
VL. DA OPERAÇÃO
ICMS PRÓPRIO
ICMS-ST
TOTAL DO ICMS















TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.1.1)



QUADRO 4 - REPASSE POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS/TRRs



4.1 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR ESTABELECIMENTO DO EMITENTE

UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A REPASSAR





SOMA




UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A REPASSAR





SOMA




TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.1.2)




4.2 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR OUTROS CONTRIBUINTES

UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA




UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA




TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O ITEM 2.1)




4.3 - RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS

UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA
ICMS A REPASSAR
















SOMA


COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)




UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA
ICMS A REPASSAR
















SOMA


COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)






TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.1.3)




QUADRO 5 - REPASSE POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES

UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA




UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA




TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O ITEM 2.2)


ANEXO VI

DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

PERÍODO:


UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO:


FLS.


DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO



CNPJ


INSCRIÇÃO ESTADUAL





RAZÃO SOCIAL:




ENDEREÇO:

UF:


QUADRO 6 - REPASSE POR REMESSA DE AEAC OU DE BIODIESEL - B100 PARA OUTRAS UFs.

6.1 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR ESTABELECIMENTO DO EMITENTE

UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A REPASSAR





SOMA


UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A REPASSAR





SOMA


TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.1.4)


6.2 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR OUTROS CONTRIBUINTES

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA


UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA


TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O ITEM 2.3)


6.3 - RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS

UNIDADE FEDERADA DE DESTINO:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA
ICMS A REPASSAR
















SOMA


COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)




UNIDADE FEDERADA DE DESTINO:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA
ICMS A REPASSAR
















SOMA


COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)




TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.1.5)






QUADRO 7 - DEDUÇÃO POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS/TRRs

7.1 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR ESTABELECIMENTO DO EMITENTE

UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A REPASSAR





SOMA


UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A REPASSAR





SOMA


TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.1)


7.2 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR OUTROS CONTRIBUINTES

UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA


UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA


TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.5)


7.3 - RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS

UNIDADE FEDERADA DE DESTINO:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA
ICMS A REPASSAR
















SOMA


COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)




UNIDADE FEDERADA DE DESTINO:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA
ICMS A REPASSAR
















SOMA


COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)




TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.2)






ANEXO VI

DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

PERÍODO:


UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO:


FLS.


DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO



CNPJ


INSCRIÇÃO ESTADUAL





RAZÃO SOCIAL:




ENDEREÇO:

UF:


QUADRO 8 - DEDUÇÃO POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES

UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA




UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA




TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.6)


QUADRO 9 - DEDUÇÃO POR RECEBIMENTO DE AEAC OU DE BIODIESEL - B100 DE OUTRAS UFs.

9.1 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR ESTABELECIMENTO DO EMITENTE

UNIDADE FEDERADA REMETENTE:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A REPASSAR





SOMA


UNIDADE FEDERADA REMETENTE:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A REPASSAR





SOMA


TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.3)


9.2 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR OUTROS CONTRIBUINTES

UNIDADE FEDERADA REMETENTE:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA


UNIDADE FEDERADA REMETENTE:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS A PROVISIONAR





SOMA


TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O ITEM 1.2.7)


9.3 - RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS

UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA
ICMS A REPASSAR
















SOMA


COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)




UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA
ICMS A REPASSAR
















SOMA


COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)




TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.4)






QUADRO 10 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A DISTRIBUIDORAS

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS RESSARCIDO





TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.9)


ANEXO VI

DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

PERÍODO:


UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO:


FLS.


DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO



CNPJ


INSCRIÇÃO ESTADUAL





RAZÃO SOCIAL:




ENDEREÇO:

UF:


QUADRO 11 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A TRRs.

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS RESSARCIDO





TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.10)


QUADRO 12 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A IMPORTADORES

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS RESSARCIDO





TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.11)


QUADRO 13 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A OUTROS CONTRIBUINTES

CNPJ
RAZÃO SOCIAL
ICMS RESSARCIDO





TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.12)


QUADRO 14 - DEDUÇÃO TRANSFERIDA DE OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO POR SUBSTITUIÇÃO (§ 5° da Cláusula décima primeira do Convênio ICMS 03/99)

UF
CNPJ
INSCRIÇÃO ESTADUAL
VALOR






TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.3.1)


QUADRO 15 - DEDUÇÃO TRANSFERIDA PARA OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO POR SUBSTITUIÇÃO (§ 5° da Cláusula décima primeira do Convênio ICMS 03/99)

UF
CNPJ
INSCRIÇÃO ESTADUAL
VALOR






TOTAL (TRANSPORTADO DO SUB-ITEM 1.3.2)


Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de agosto de 2013

CONVÊNIO ICMS 6, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Estabelece disciplina para fins da emissão de documentos fiscais nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa Nº 482/2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 9º, § 1º, inciso II, e § 2º, da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102, 128 e 199 do Código Tributário Nacional - CTN (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - A emissão de documentos fiscais nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa Nº 482, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, de 17 de abril de 2012, deverá ser efetuada de acordo com a disciplina prevista neste convênio, observadas as demais disposições da legislação aplicável.

Cláusula segunda - A empresa distribuidora deverá emitir, mensalmente, a Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6, relativamente à saída de energia elétrica com destino a consumidor, na condição de microgerador ou de minigerador, participante do Sistema de Compensação de Energia Elétrica, com as seguintes informações:

I - o valor integral da operação, antes de qualquer compensação, correspondente à quantidade total de energia elétrica entregue ao destinatário, nele incluídos:

a) os valores e encargos inerentes à disponibilização da energia elétrica ao destinatário, cobrados em razão da conexão e do uso da rede de distribuição ou a qualquer outro título, ainda que devidos a terceiros;

b) o valor do ICMS próprio incidente sobre a operação, quando devido;

II - quando a operação estiver sujeita à cobrança do ICMS relativamente à saída da energia elétrica promovida pela empresa distribuidora:

a) como base de cálculo, o valor integral da operação de que trata o inciso I;

b) o montante do ICMS incidente sobre o valor integral da operação, cujo destaque representa mera indicação para fins de controle;

III - o valor correspondente à energia elétrica gerada pelo consumidor em qualquer dos seus domicílios ou estabelecimentos conectados à rede de distribuição operada pela empresa distribuidora e entregue a esta no mês de referência ou em meses anteriores, que for aproveitado, para fins de faturamento, como dedução do valor integral da operação de que trata o inciso I, até o limite deste, sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica;

IV - o valor total do documento fiscal cobrado do consumidor, o qual deverá corresponder ao valor integral da operação, de que trata o inciso I, deduzido do valor indicado no inciso III.

Cláusula terceira - O consumidor que, na condição de microgerador ou de minigerador, promover saída de energia elétrica com destino a empresa distribuidora, sujeita a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica:

I - ficará dispensado de se inscrever no Cadastro de Contribuintes do ICMS e de emitir e escriturar documentos fiscais quando tais obrigações decorram da prática das operações em referência;

II - tratando-se de contribuinte do ICMS, deverá, relativamente a tais operações, emitir, mensalmente, Nota Fiscal eletrônica -NF-e, modelo 55.

Cláusula quarta - A empresa distribuidora deverá, mensalmente, relativamente às entradas de energia elétrica de que trata a cláusula terceira:

I - emitir NF-e, modelo 55, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, englobando todas as entradas de energia elétrica na rede de distribuição por ela operada, decorrentes de tais operações, fazendo nela constar, no campo "Informações Complementares", a chave de autenticação digital do arquivo de que trata o item 3.6 do Anexo Único, obtida mediante a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 5" de domínio público;

II - escriturar, no Livro Registro de Entradas, a NF-e referida no inciso I, ficando vedada a escrituração da NF-e de que trata o inciso II da cláusula terceira;

III - elaborar relatório conforme o disposto no Anexo Único no qual deverão constar, em relação a cada unidade consumidora, as seguintes informações:

a) o nome ou a denominação do titular;

b) o endereço completo;

c) o número da inscrição do titular no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, ambos da Receita Federal do Brasil (RFB);

d) o número de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS;

e) o número da instalação;

f) a quantidade e o valor da energia elétrica por ela remetida à rede de distribuição.

§ 1º - O relatório de que trata o inciso III deverá:

I - conter os totais das quantidades e dos valores da energia elétrica objeto das operações nele discriminadas, correspondentes à entrada englobada de energia elétrica indicados na NF-e referida no inciso I do caput da cláusula quarta;

II - ser gravado em arquivo digital que deverá ser:

a) validado pelo programa validador, disponível para "download" no site do fisco da unidade federada;

b) transmitido ao fisco estadual, no mesmo prazo referido no inciso I do caput da cláusula quarta mediante a utilização do programa "Transmissão Eletrônica de Documentos -TED", disponível no site do fisco da unidade federada.

§ 2º - As unidades federadas poderão, a seu critério, dispensar os contribuintes do cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula e na cláusula terceira, em relação às operações internas, referentes à circulação de energia elétrica destinada aos seus respectivos territórios.

Cláusula quinta - O destaque do ICMS nos documentos fiscais referidos no inciso II da cláusula terceira e no inciso I da cláusula quarta deste Convênio deverá ser realizado conforme o regime tributário aplicável nos termos da legislação da unidade federada de destino da energia elétrica.

Cláusula sexta - Este convênio entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de maio de 2013.

ANEXO ÚNICO

1. Apresentação

1.1. Este manual visa orientar a manutenção e prestação de informações, em meio eletrônico, da energia elétrica injetada pelos consumidores sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica, nos termos da cláusula quarta.

2. Das Informações

2.1. As informações de que trata o item 1.1 devem ser mantidas à disposição do fisco em meio eletrônico, de acordo com as especificações indicadas neste manual e, quando exigido, os documentos e arquivos de que trata este Manual devem ser apresentados no prazo de 5 (cinco) dias contados da data da notificação fiscal, sem prejuízo do acesso imediato às instalações, equipamentos e demais informações mantidas em meio eletrônico.

3. Dados Técnicos da geração dos Arquivos

3.1. Formato do Arquivo de Injeção de Energia

3.1.1. Formatação: compatível com MS-DOS;

3.1.2. Tamanho do registro: variável, acrescido de CR/LF (Carriage Return/Line Feed) ao final de cada registro;

3.1.3. Separador de campo: caractere ponto e virgula (;);

3.1.4. Organização: seqüencial;

3.1.5. Codificação: ASCII.

3.2. Formato dos Campos

3.2.1. Numérico (N), sem sinal, inteiro, podendo conter apenas algarismos;

3.2.2. Valor, sem sinal, com 2 ou 3 casas decimais, podendo conter apenas algarismos e o caractere vírgula como ponto decimal, sem separador de milhar. Ex: 12345,67;

3.2.3. Data (D), formato dd/mm/aaaa;

3.2.4. Alfanumérico (X), letras, números e caracteres especiais válidos. Não pode conter os seguintes caracteres: ponto e virgula (;), CR (Carriage Return) e LF (Line Feed);

3.2.5. Observação: com exceção do campo data (D), todos os campos são de tamanho variável, limitado ao tamanho máximo definido no leiaute, não devendo ser informados os zeros e brancos não significativos.

3.3. Geração dos Arquivos

3.3.1. Os arquivos deverão ser gerados mensalmente, contendo as informações da energia injetada no período de referência;

3.4. Identificação dos Arquivos

3.4.1. Os arquivos serão identificados no formato: 

A A A A M M T ST . T X T

3.4.2. Observações:

3.4.2.1. O nome do arquivo é formado da seguinte maneira:

3.4.2.1.1. Ano (AAAA) - ano da referência;

3.4.2.1.2. Mês (MM) - mês da referência;

3.4.2.1.3. Tipo (T) - tipo do arquivo: 'I' - Injeção de Energia;

3.4.2.1.4. Status (ST) - status do arquivo 'N' - normal ou 'S' - substituto

3.4.2.1.5. Extensão (TXT) - extensão do arquivo deve ser 'TXT'.

3.5. Identificação da mídia

3.5.1. Cada mídia deverá ser identificada, por meio de etiqueta, com as seguintes informações:

3.5.1.1. A expressão "Registro Fiscal" e indicação do Convênio ICMS que estabeleceu o leiaute dos registros fiscais informados;

3.5.1.2. Razão Social e Inscrição Estadual do estabelecimento informante;

3.5.1.3. Período de apuração ao qual se referem as informações prestadas, no formato MM/AAAA;

3.5.1.4. Status da apresentação: Normal ou Substituição;

3.6. Controle da autenticidade dos arquivos

3.6.1. O controle da autenticidade e integridade será realizado por meio da utilização do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 8, de domínio público, na recepção dos arquivos;

3.6.2. O arquivo que apresentar divergência na chave de codificação digital será imediatamente devolvido ao contribuinte para saneamento das irregularidades, emitindo-se notificação para que seja reapresentado ao fisco estadual, no prazo de 5 dias;

3.6.3. A falta de atendimento à notificação para reapresentação do arquivo devolvido por divergência na chave de codificação digital, no prazo definido no item acima ou a apresentação de arquivos com nova divergência na chave de codificação digital sujeitará o contribuinte às sanções administrativas cabíveis, inclusive lavratura de Auto de Infração e Imposição de Multas.

3.7. Substituição ou retificação de arquivos

3.7.1. A criação de arquivos para substituição ou retificação de qualquer arquivo magnético obedecerá aos procedimentos descritos em disciplina específica da respectiva UF.

4. Arquivo

4.1. Tipos de Registros

4.1.1. O arquivo será composto dos seguintes tipos de registros:

a) Registro de Controle, destinado à identificação do estabelecimento informante e às totalizações;

b) Registro de Injeção de Energia, contendo as informações das unidades consumidoras.

4.1.2. O Registro de Controle deverá ser o primeiro registro do arquivo, seguindo-se a ele os Registros de Injeção de Energia, classificados pelo número da instalação da unidade consumidora, em ordem crescente.

4.1.3. O Registro de Controle deverá conter os seguintes campos:

nº
Conteúdo
Formato
Tamanho mínimo
Tamanho máximo

01
Tipo "1" (Controle)
N
1
1

02
CNPJ
N
14
14

03
IE
X
6
14

04
Razão Social
X
3
50

05
Endereço
X
3
50

06
CEP
X
9
9

07
Bairro
X
1
30

08
Município
X
1
30

09
UF
X
2
2

10
Responsável pela apresentação
X
3
30

11
Cargo
X
3
20

12
Telefone
X
11
12

13
E- Mail
X
5
40

14
Qtde. de registros de injeção de energia
N
1
7

15
Qtde. de energia injetada (kWh)(c/ 3 decimais)
V
4
15

16
Valor Total (com 2 decimais)
V
4
15

4.1.4. Os Registros de Injeção de Energia deverão conter os seguintes campos, classificados pelo Número da Instalação da Unidade Consumidora, em ordem crescente:

nº
Conteúdo
Formato
Tamanho mínimo
Tamanho máximo

01
Tipo "2" (Injeção de Energia)
N
1
1

02
Número da Instalação
X
1
12

03
CNPJ ou CPF
N
11
14

04
IE
X
6
14

05
Nome ou denominação
X
3
35

06
Endereço
X
3
50

07
CEP
X
9
9

08
Bairro
X
1
30

09
Município
X
1
30

10
UF
X
2
2

11
Qtde. de energia injetada (kWh)(c/ 3 decimais)
V
4
13

12
Valor Total (com 2 decimais)
V
4
13

4.2. Observações sobre o Registro de Controle

4.2.1. Campo 01 - Tipo do Registro: preencher com "1";

4.2.2. Identificação do Estabelecimento Informante

4.2.2.1. Campo 02 - CNPJ;

4.2.2.2. Campo 03 - Inscrição Estadual, sem formatação;

4.2.2.3. Campo 04 - Razão social ou denominação;

4.2.2.4. Campo 05 - Endereço completo (tipo e nome do logradouro, número, complemento);

4.2.2.5. Campo 06 - CEP, no formato 99999-999;

4.2.2.6. Campo 07 - Bairro;

4.2.2.7. Campo 08 - Município;

4.2.2.8. Campo 09 - Sigla da unidade da federação;

4.2.3. Identificação da pessoa responsável pela informação;

4.2.3.1. Campo 10 - Nome do responsável;

4.2.3.2. Campo 11 - Cargo do responsável;

4.2.3.3. Campo 12 - Telefone de contato;

4.2.3.4. Campo 13 - E-mail de contato;

4.2.4. Informações relativas aos Registros de Injeção de Energia

4.2.4.1. Campo 14 - Quantidade de Registros de Injeção de Energia;

4.2.4.2. Campo 15 - Somatória da quantidade de energia injetada, em kWh, com 3 decimais após a vírgula;

4.2.4.3. Campo 16 - Somatória do Valor Total, com 2 decimais após a vírgula;

4.3. Observações sobre o Registro de Injeção de Energia

4.3.1. Campo 01 - Tipo do Registro: preencher com "2";

4.3.2. Informações referentes à Unidade Consumidora

4.3.2.1. Campo 02 - Número da Instalação da unidade consumidora, utilizado pelo contribuinte;

4.3.2.2. Campo 03 - CNPJ (14 algarismos) ou CPF (11 algarismos) da unidade consumidora ou do consumidor, sem formatação. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição no CNPJ ou CPF, preencher o campo com a expressão "ISENTO";

4.3.2.3. Campo 04 - Inscrição Estadual da unidade consumidora ou do consumidor, sem formatação. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição estadual, preencher o campo com a expressão " ISENTO";

4.3.2.4. Campo 05 - Razão social, denominação ou nome, completos, da unidade consumidora ou do consumidor;

4.3.2.5. Campo 06 - Endereço completo ( tipo e nome do logradouro, número, complemento);

4.3.2.6. Campo 07 - CEP, no formato 99999-999;

4.3.2.7. Campo 08 - Bairro;

4.3.2.8. Campo 09 - Município;

4.3.2.9. Campo 10 - Sigla da unidade da federação;

4.3.3. Informações referentes à Energia Injetada

4.3.3.1. Campo 11 - Quantidade de energia injetada, em kWh, com 3 decimais após a vírgula. Ex: 4321,000;

4.3.3.2. Campo 12 - Valor Total, com 2 decimais. Ex: 1234,56;

5. Da validação do arquivo de injeção de energia

5.1. O arquivo de Injeção de Energia, gerado nos termos dos itens 3 e 4 deste anexo, deverá ser validado por meio de programa específico, disponibilizado pela Secretaria da Fazenda.

6. Da transmissão dos arquivos

6.1. O arquivo deverá ser transmitido, por meio de programa específico, disponibilizado pelo fisco estadual, nos termos de disciplina própria.

7. Da gravação dos arquivos

7.1. Deverão ser gravados em meio eletrônico óptico não-regravável, do tipo CD-R ou DVD-R:

7.1.2. O arquivo de Injeção de Energia, gerado nos termos dos itens 3 e 4 deste anexo, e validado nos termos do item 5 deste anexo;

7.1.3. O recibo da transmissão do arquivo, nos termos do item 6 deste anexo;

8. MD5 - Message Digest 5

8.1. O MD5 é um algoritmo projetado por Ron Rivest da RSA Data Security e é de domínio público. A função do algoritmo é produzir uma chave de codificação digital (hash code) de 128 bits, para uma mensagem (cadeia de caracteres) de entrada de qualquer tamanho.

Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

CONVÊNIO ICMS 7, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Autoriza a concessão de redução da base de cálculo ou de isenção do ICMS nas operações internas com sucatas de papel, vidro e plástico destinadas à indústria de reciclagem.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Ficam os Estados do Ceará, Mato Grosso, Santa Catarina e o Distrito Federal autorizados a conceder, na forma e condições estabelecidas em sua legislação, redução da base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e de Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, de forma que a carga tributária seja equivalente a aplicação de percentual de até 1% (um por cento) sobre o valor das operações internas com sucatas de papel, vidro e plásticos, destinadas a estabelecimento industrial, que tenham como objetivo a reciclagem.

Parágrafo único - Ficam os Estados do Amapá e Pernambuco autorizados a conceder isenção do ICMS nas operações de que trata o caput.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 8, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Dispõe sobre a adesão dos Estados do Amazonas, Pernambuco e Santa Catarina ao Convênio ICMS 57/11, que autoriza a revogação do Convênio ICMS 78/01, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas prestações de serviço de acesso à Internet.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - A cláusula primeira do Convênio ICMS 57/11, de 8 de julho de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas, Bahia, Goiás, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Paraná, Pernambuco, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins autorizados a revogar o benefícios previstos no disposto no Convênio ICMS 78/01, de 6 de julho de 2001.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da publicação.

CONVÊNIO ICMS 9, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 133/08, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações destinadas aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 133/08, de 5 de dezembro de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - da cláusula primeira:

a) os incisos II, III e X do § 1º:

"II - Comitê Olímpico Internacional, bem como as sociedades por ele controladas, direta ou indiretamente, inclusive a que detenha os direitos de emissora anfitriã, assim como o laboratório para realização de exames anti-doping credenciado pela Agência Mundial Anti-doping - WADA e a Corte Arbitral do Esporte;

III - Comitê Paraolímpico Internacional, bem como as sociedades por ele controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior;"

"X - patrocinadores, apoiadores e fornecedores oficiais e licenciados, locais e internacionais, dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016;";

b) § 2º:

"§ 2º - O disposto nesta cláusula estende-se às doações realizadas, ao final dos aludidos Jogos, a qualquer ente relacionado nos incisos do § 1º desta cláusula, a Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Municipais e a organizações não governamentais, associações sem fins lucrativos e fundações cujos objetivos sociais estejam voltados a divulgação do esporte e do movimento olímpicos.";

c) § 6º:

"§ 6º - Ficam os estados autorizados a conceder a isenção prevista no caput desta cláusula à aquisição de energia elétrica e à utilização dos serviços de transporte intermunicipal e interestadual e de comunicação pelo Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, desde que destinados à realização dos referidos jogos, observado o disposto no § 3º desta cláusula e na cláusula quarta deste convênio.";

II - a cláusula quarta:

"Cláusula quarta - Na hipótese de revenda de bem adquirido com o benefício previsto neste convênio, o imposto será integralmente devido, à exceção das operações que venham a ser realizadas pelo Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, em decorrência de sua desmobilização, que ficam isentas do imposto.";

III - a cláusula quinta:

"Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2017.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 10, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 37/94, que dispõe sobre substituição tributária nas operações com cigarro e outros produtos derivados do fumo.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O § 1º da cláusula segunda do Convênio ICMS 37/94, de 29 de março de 1994, passa a vigorar, com a seguinte redação:

"§ 1º - O estabelecimento industrial remeterá, em arquivo eletrônico, à Secretaria de Fazenda, Finanças, Economia ou Tributação da unidade federada de destino, após qualquer alteração de preços, a lista dos preços máximos de venda a consumidor fixados pelo fabricante, no formato do Anexo Único deste convênio.".

Cláusula segunda - Fica acrescido o Anexo Único ao Convênio ICMS 37/94, com a redação constante do Anexo Único deste convênio.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PREÇO MÁXIMO DE VENDA A CONSUMIDOR FIXADO PELO FABRICANTE

LEIAUTE DO ARQUIVO TXT

Nº
DENOMINAÇÃO DO CAMPO
CONTEÚDO
TAMANHO
POSIÇÃO
FORMATO
DECIMAIS
OBRIGATÓRIO

1
CNPJ
NÚMERO DE INSCRIÇÃO DA ENTIDADE NO CNPJ
014*
1
N
-
O

2
COD
CÓDIGO DO ITEM
060
15
C
-
O

3
GTIN
CÓDIGO GTIN
014
75
N
-
OC

4
DESCR
DESCRIÇÃO DO  ITEM  COMO  ADOTADO NO  DOCUMENTO FISCAL
120
89
C
-
O

5
UF
SIGLA DA UF DE DESTINO DO ITEM
002
209
C
-
O

6
PRECO
PREÇO MÁXIMO DE VENDA A CONSUMIDOR FIXADO PELO FABRICANTE
008
211
N
2
O

7
INIC_TAB
DATA DE INÍCIO DA VIGÊNCIA DO PREÇO MÁXIMO DE VENDA A CONSUMIDOR FIXADO PELO FABRICANTE
008
219
N
-
O

8
INIC_TAB ANTERIOR
DATA DE INÍCIO DA VIGÊNCIA DA TABELA ANTERIOR DO PREÇO MÁXIMO FIXADO PELO FABRICANTE
008
227
N
-
O

FORMATO DOS CAMPOS:

1) N ? NÚMERICO

C ? ALFANUMÉRICO

2) " * " NO CAMPO SIGNIFICA QUE OS CAMPOS DEVERÃO SER COMPLETADOS COM ZEROS ATÉ O LIMITE DO CAMPO.

3) O ? SIGNIFICA QUE O REGISTRO DEVE SER SEMPRE PREENCHIDO.

OC ? SIGNIFICA QUE O REGISTRO DEVE SER PREENCHIDO SEMPRE QUE HOUVER A INFORMAÇÃO.

4) AS DATAS DEVERÃO TER O FORMATO: DDMMAAAA, excluindo-se quaisquer caracteres de separação, tais como: ".", "/", "-".

D - dia; M - mês; A - ano."
CONVÊNIO ICMS 11, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Autoriza o Estado do Paraná a conceder parcelamento e dispensar o pagamento de multa de débitos fiscais em operações realizadas posteriormente à anulação do benefício previsto no inciso I do art. 2º da Lei n. 13.214, de 29 de junho de 2001, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Paraná autorizado a conceder parcelamento, em até 120 (cento e vinte) meses, e dispensar a multa, de débitos fiscais relacionados a fatos geradores ocorridos até 30 de junho de 2012, decorrentes da utilização indevida de benefício fiscal previsto no inciso I do art. 2º da Lei n. 13.214, de 29 de junho de 2001, apropriado após ser desconstituído judicialmente por não atender ao disposto no art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal (ADI n. 2548/PR).

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 12, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Dispõe sobre a criação do Sistema Nacional de Identificação, Rastreamento e Autenticação de Mercadorias ou Brasil-ID e institui um conjunto de instrumentos que promovam modernização da fiscalização de mercadorias.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Considerando o acordo de cooperação técnica firmado em 31 de agosto de 2009 e publicado no DOU n° 211 de 05/11/2009 entre o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), a Receita Federal, os Estados e o Distrito Federal da União por intermédio de suas Secretarias de Fazenda, Finanças, Tributação ou Receita;

Considerando a necessidade de racionalizar e agilizar, no âmbito do Governo, os procedimentos de auditoria e fiscalização de tributos, mercadorias e prestação de serviços;

Considerando a necessidade de propiciar, no âmbito das empresas, redução significativa de custos e melhoria nos processos de produção, armazenagem, distribuição e logística, com consequente redução do 'Custo Brasil';

Considerando a necessidade de propiciar, no âmbito do Governo, maior controle da industrialização, comercialização, circulação de mercadorias e prestação de serviços, no intuito de reduzir a sonegação fiscal, o contrabando, o descaminho, a falsificação e furto de mercadorias no País, promovendo, portanto, um ambiente de concorrência leal;

Considerando a necessidade de regulamentar para todo território nacional o uso seguro da tecnologia de identificação por radiofrequência - RFID - referente à identificação, o rastreamento e a autenticação de mercadorias, visando atender às demandas do Governo e do setor empresarial;

Considerando o aporte de investimentos que vem sendo realizado pela Financiadora de Estudos e Projetos do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - FINEP-MCIT - que prevê o desenvolvimento de soluções tecnológicas voltadas especificamente para o Brasil-ID, por instituições Brasileiras, definidas pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, e ainda os pilotos de instalação de equipamentos nos estados;

Considerando os investimentos adicionais àqueles do FINEP, realizados por empresas que, seguindo as orientações do projeto Brasil-ID, implementaram as soluções técnicas complementares ao projeto, e 

Considerando o cumprimento da missão institucional da Empresa de Planejamento e Logística (empresa de capital 100% público), voltada para o planejamento estratégico da infraestrutura de logística e transportes do Brasil, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica instituído o Sistema Nacional de Identificação, Rastreamento e Autenticação de Mercadorias (Brasil-ID), com a finalidade de desenvolver e implantar uma infraestrutura tecnológica que garanta a identificação, o rastreamento e a autenticação de mercadorias em circulação no país, com o intuito de padronizar, unificar, integrar, simplificar, desburocratizar e acelerar o processo de produção, logística e de fiscalização de mercadorias.

§ 1º - Os detalhes técnicos referentes ao sistema e aos artefatos nele utilizados serão definidos em Ato COTEPE e divulgados por meio do Manual de Orientação ao Contribuinte Brasil-ID (MOC-BrID).

§ 2º - Nota Técnica publicada no PN-BrID poderá esclarecer questões específicas referentes ao MOC-BrID.

Cláusula segunda - O sistema Brasil-ID utilizará os seguintes artefatos:

I - o Chip-BrID, dispositivo eletrônico que utiliza a tecnologia de Identificação por Radiofrequência - RFID com requisitos de segurança, para fins de identificação, rastreamento e autenticação de mercadorias;

II - o Leitor-BrID, dispositivo RFID responsável por estabelecer comunicação de gravação e leitura nos chips-BrID;

III - a Aplicação-BrID, assim definido os componentes de software que atuam no contexto do Brasil-ID;

IV - a Operadora-BrID, responsável pelos serviços disponibilizados no âmbito do Brasil-ID.

V - Cartão de Documentos Fiscais Eletrônicos - CDF-e;

VI - Identificador de Veículo de Carga Eletrônico - IVC-e, que será utilizado para identificar um veículo de carga e a vinculação da carga deste veículo aos documentos gravados em um CDF-e;

VII - Lacre de Transporte de Carga Eletrônico - LTC-e, que será utilizado para vincular a carga a um CDF-e e a um IVC-e;

VIII - Identificador de Embalagem de Transporte Eletrônico - IET-e, que será utilizado para fins de identificação eletrônica de embalagens de transporte, retornáveis ou não, e vinculação ao CDF-e, ao IVCe e, opcionalmente, ao LTC-e;

IX - Identificador de Produto Eletrônico - IP-e, que será utilizado para fins de identificação e autenticação de produtos e mercadorias.

Cláusula terceira - Fica instituído o Comitê Certificador Designado do Brasil-ID (CCD Brasil-ID), responsável pela habilitação de empresas, produtos, subprodutos e serviços relacionados às tecnologias e serviços no âmbito do Brasil-ID, em todo o território nacional.

§ 1º - Cabe ao CCD Brasil-ID habilitar:

I - Chip-BrID;

II - Leitor-BrID;

III - Aplicação-BrID;

IV - Operadoras-BrID.

§ 2º - O CCD Brasil-ID será constituído pelos seguintes membros, que indicarão os respectivos suplentes:

I - Coordenador Geral, indicado pelos Secretários de Fazenda, Finanças, Tributação e Receita;

II - Secretário Geral, indicado pelo Coordenador Geral;

III - Coordenador Técnico de Microeletrônica, indicado pelo MCTI;

IV - Coordenador Técnico de Processos Tributários, indicado pelos Secretários de Fazenda, Finanças, Tributação e Receita;

V - um representante das Administrações Tributárias Estaduais,

indicado pelo Encontro Nacional de Administradores Tributários - ENCAT;

VI - um representante da Receita Federal do Brasil - RFB;

VII - um representante dos Institutos de Ciência e Tecnologia - ICT - indicado pelo MCTI;

VIII - um representante das empresas habilitadas (Operador BrID);

IX - um representante da Empresa de Planejamento e Logística - EPL.

§ 3º - O CCD Brasil-ID se reunirá ordinariamente, trimestralmente e extraordinariamente sempre que houver necessidade, a critério do Coordenador Geral.

Cláusula quarta - Fica instituído o Núcleo do Brasil-ID, que consiste em um conjunto de softwares, denominado BackOffice Nacional do Brasil-ID (BON-BrID), com a finalidade de arquivar, disciplinar, organizar, garantir a segurança e autenticar todo o processo de comunicação de informações entre os entes envolvidos.

§ 1º - A gestão do BON-BrID será atribuída a uma estrutura organizacional própria a ser definida pelo CCD-Brasil-ID.

§ 2º - O BON-BrID e toda sua estrutura, arquitetura e componentes correlatos deverão garantir um ambiente computacional adequado, escalonável e seguro para suportar o crescimento natural da demanda por serviços do Brasil-ID.

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

CONVENIO ICMS 13, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O § 6º da cláusula primeira do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 6º - O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço dos respectivos produtos, devendo o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, nas propostas do processo licitatório e nos documentos fiscais.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 14, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Prorroga disposições de convênios que concedem benefícios fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam prorrogadas, até 31 de julho de 2014, as disposições contidas nos convênios a seguir indicados: 

I - Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de 1991, que concede redução da base de cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas;

II - Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de aeronaves, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;

III - Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de 1997, que reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários que especifica, e dá outras providências.

Cláusula segunda - Ficam prorrogadas, até 30 de abril de 2015, as disposições contidas no Convênio ICMS 16/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado de Goiás a conceder redução de base de cálculo do ICMS na operação interna com madeira produzida em regime de reflorestamento e destinada à industrialização, à utilização como lenha ou à transformação em carvão vegetal.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 15, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 16/2011, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS nas operações relativas a doações de lâmpadas fluorescentes às unidades consumidoras pela Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG).

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia de 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 16/2011, de 1. de abril de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a conceder isenção do ICMS nas operações internas com 1.250.000 (um milhão duzentos e cinquenta mil) lâmpadas fluorescentes compactas de 16 a 25 Watts, classificação fiscal 8539.31.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - Sistema Harmonizado - NCM/SH, promovidas pela Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG), a título de doação, para as unidades consumidoras residenciais de baixa renda.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 16, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 126/98, que dispõe sobre a concessão de regime especial, na área do ICMS, para prestações de serviços públicos de telecomunicações e dá outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 126, de 11 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam as Unidades da Federação signatárias deste convênio autorizadas a conceder às empresas prestadoras de serviços de telecomunicações regimes especiais para cumprimento de obrigações tributárias relacionadas com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nos termos deste convênio.".

Cláusula segunda - O inciso II do caput e o § 2º da cláusula décima primeira do Convênio ICMS 126/98, passam a vigorar com as seguintes redações:

"II - ao menos uma das empresas envolvidas seja prestadora de Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, Serviço Móvel Celular - SMC ou Serviço Móvel Pessoal - SMP, podendo a outra ser empresa prestadora de Serviço Móvel Especializado - SME ou Serviço de Comunicação Multimídia - SCM."

"§ 2º - Na hipótese do inciso II, quando apenas uma das empresas prestar Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, Serviço Móvel Celular - SMC ou Serviço Móvel Pessoal - SMP, a impressão do documento caberá a essa empresa.".

Cláusula terceira - Fica revogada a cláusula décima do Convênio ICMS 126/98.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 17, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Dispõe sobre concessão de regime especial na cessão de meios de rede entre empresas de telecomunicação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Na prestação de serviços de telecomunicação entre empresas relacionadas no Ato COTEPE 13/13, de 13 de março de 2013, fica atribuída a responsabilidade pelo recolhimento do imposto incidente sobre a cessão dos meios de rede ao prestador  do serviço ao usuário final.

Parágrafo único - Aplica-se, também, o disposto nesta cláusula às empresas prestadoras de Serviço Limitado Especializado - SLE, Serviço Móvel Especializado - SME e Serviço de Comunicação Multimídia - SCM, que tenham como tomadoras de serviço as empresas referidas no caput, desde que observado o disposto na cláusula segunda e as demais obrigações estabelecidas em cada unidade federada.

Cláusula segunda - O tratamento previsto na cláusula primeira fica condicionado à comprovação do uso do serviço como meio de rede, da seguinte forma:

I - apresentação de demonstrativo de tráfego, contrato de cessão de meios de rede ou outro documento, contendo a natureza e o detalhamento dos serviços, endereços e características do local de instalação do meio;

II - declaração expressa do tomador do serviço confirmando o uso como meio de rede;

III - utilização de código específico para as prestações de que trata esta cláusula, nos arquivos previstos no Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003;

IV - indicação, no corpo da nota fiscal, do número do contrato ou do relatório de tráfego ou de identificação específica do meio de rede que comprove a natureza dos serviços e sua finalidade. 

Cláusula terceira - A empresa tomadora dos serviços fica obrigada ao recolhimento do imposto incidente sobre a aquisição dos meios de rede, sem direito a crédito, nas hipóteses descritas a seguir:

I - prestação de serviço a usuário final que seja isenta, não tributada ou realizada com redução da base de cálculo; 

II - consumo próprio;

III - qualquer saída ou evento que impossibilite o lançamento integral do imposto incidente sobre a aquisição dos meios de rede na forma prevista no caput da cláusula primeira.

§ 1º - Para efeito do recolhimento previsto no caput, nas hipóteses dos incisos I e II, o montante a ser tributado será obtido pela multiplicação do valor total da cessão dos meios de rede pelo fator obtido da razão entre o valor das prestações previstas nesses incisos e o total das prestações do período.

§ 2º - Caso o somatório do valor do imposto calculado nostermos do § 1º com o imposto destacado nas prestações tributadas próprias seja inferior ao imposto incidente sobre a aquisição dos meios de rede, a empresa tomadora dos serviços efetuará, na qualidade de responsável, o pagamento da diferença do imposto correspondente às prestações anteriores.

§ 3º - Para fins de recolhimento dos valores previstos nos §§ 1º e 2º, o contribuinte deverá:

I - emitir Nota Fiscal de Serviço de Comunicação (modelo 21) ou Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação (modelo 22);

II - utilizar os códigos de classificação de item específicos nos arquivos previstos no Convênio ICMS nº 115/2003.

Cláusula quarta - O regime especial previsto neste convênio se aplica somente aos estabelecimentos da empresa inscritos nas unidades federadas indicadas no Anexo Único do Ato COTEPE 13/13, de 13 de março de 2013.

Cláusula quinta - O disposto neste convênio não se aplica nas prestações de serviços de telecomunicação cujo prestador ou tomador seja optante do Simples Nacional.

Cláusula sexta - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 18, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Anexo Único do Convênio ICMS 115/03, que dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão, escrituração, manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema eletrônico de processamento de dados para contribuintes prestadores de serviços de comunicação e fornecedores de energia elétrica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam acrescidos os itens 1105, 1106 e 1107 na tabela 11.5 (Tabela de Classificação do Item de Documento Fiscal) do Anexo Único do Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003, com as seguintes redações:

11. Cessão de Meios de Rede
1105
Lançamento de ICMS proporcional às saídas isentas, não tributadas ou com redução de base de cálculo (§ 1º,    Cláusula    terceira,    Convênio ICMS NN/AAAA).

11. Cessão de Meios de Rede
1106
Lançamento de ICMS proporcional às cessões de meio destinadas a consumo próprio (§ 1º , Cláusula terceira, Convênio ICMS NN/AAAA).

11. Cessão de Meios de Rede
1107
Lançamento de  ICMS complementar, na condição de responsável tributário (§ 2º, Cláusula terceira, Convênio NN/AAAA).

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da  sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 19, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 32/10, que autoriza os Estados de Pernambuco, Rondônia e Sergipe a conceder remissão de débitos fiscais vencidos, relativos ao ICM e ao ICMS, nas hipóteses e condições que estabelece.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 32, de 26 de março de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - a ementa:

"Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder remissão de débitos fiscais vencidos, relativos ao ICM e ao ICMS, nas hipóteses e condições que estabelece.";

II - o caput da cláusula primeira:

"Ficam os Estados de Pernambuco, Sergipe e Rondônia autorizados a conceder remissão de débitos fiscais, relativos ao ICM e ao ICMS, após o prazo de 5 (cinco) anos, contado a partir da sua inscrição na Dívida Ativa, ainda que ajuizada a sua cobrança ou com a exigibilidade suspensa, cujos valores atualizados, até a data da referida inscrição sejam inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais).".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação. 

CONVÊNIO ICMS 20, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 34/06, que dispõe sobre a redução da parcela das contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, referente às operações subsequentes, da base de cálculo do ICMS nas operações com os produtos indicados na Lei Federal nº 10.147/00, de 21 de dezembro de 2000.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, e o disposto na Lei n. 10.145, de 21 de dezembro de 2000, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos à cláusula primeira do Convênio ICMS 34/06, de 12 de julho de 2006, com as redações a seguir:

I - alínea "c" ao inciso I do § 1º:

"c) de 4% - 9,04%";

II - alínea "c" ao item II do § 1º:

"c) de 4% - 9,59%".

Cláusula segunda - Ficam convalidados os procedimentos adotados em conformidade com o disposto na cláusula primeira deste convênio no período de 1° de janeiro de 2013 até a data da publicação da ratificação.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 21, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 06/09, que dispõe a redução da base de cálculo do ICMS nas operações interestaduais com os produtos classificados nas posições 40.11 – PNEUMÁTICOS NOVOS DE BORRACHA e 40.13 - CÂMARAS-DE-AR DE BORRACHA, da TIPI, realizadas pelo fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, a que se refere a Lei Federal nº 10.485/02, de 03.07.02.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam alterados os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 06/09, de 8 de abril de 2009:

I - inciso I da cláusula primeira, com a seguinte redação:

"I - 8,78% (oito inteiros e setenta e oito centésimos por cento), na hipótese de mercadoria saída das Regiões Sul e Sudeste, exclusive do Estado do Espírito Santo, para as Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e o Estado do Espírito Santo;";

II - inciso II da cláusula primeira, com a seguinte redação:

"II - 9,3% (nove inteiros e trinta centésimos por cento), na hipótese de mercadoria saída das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste ou do Estado do Espírito Santo para quaisquer unidades federadas, bem como mercadoria saída das regiões Sul e Sudeste para essas mesmas regiões, exceto para o Estado do Espírito Santo.".

Cláusula segunda - Fica acrescido o inciso III à cláusula primeira do Convênio ICMS 06/09, com a seguinte redação:

"III - 8,5% (oito inteiros e cinquenta centésimos por cento), na hipótese de operação de saída tributada pela alíquota interestadual de 4% (quatro por cento).".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 22, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 133/02, que dispõe sobre a redução da base de cálculo do ICMS nas operações interestaduais realizadas por estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal nº 10.485, de 03.07.2002.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e na Lei n. 10.485, de 3 de julho de 2002, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos à cláusula primeira do Convênio ICMS 133/02, de 21 de outubro de 2002, com as redações a seguir:

I - alínea "c" ao inciso I:

"c) 5% (cinco por cento), na hipótese de operação de saída tributada pela alíquota interestadual de 4% (quatro por cento).";

II - alínea "c" ao item II:

"c) 2,29% (dois inteiros e vinte e nove centésimos por cento), na hipótese de operação de saída tributada pela alíquota interestadual de 4% (quatro por cento).";

III - alínea "c" ao item III:

"c) 0,6879% (seis mil, oitocentos e setenta e nove décimos de milésimo por cento), na hipótese de aplicação da alíquota interestadual de 4%.".

Cláusula segunda - Ficam convalidados os procedimentos adotados em conformidade com o disposto na cláusula primeira deste convênio no período de 1° de janeiro de 2013 até a data de entrada em vigor.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 23, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Inclui os Estados de Alagoas, Maranhão e Santa Catarina nas disposições do Convênio ICMS 125/11, que autoriza a exclusão da gorjeta da base de cálculo do ICMS incidente no fornecimento de alimentação e bebidas promovido por bares, restaurantes, hotéis e estabelecimentos similares.

O Conselho Nacional de Política Nacional - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira - O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 125/11, de 16 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam os estados do Acre, Alagoas, Espírito Santo, Maranhão, Paraíba, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo e o Distrito Federal autorizados a excluir a gorjeta da base de cálculo do ICMS incidente no fornecimento de alimentação e bebidas promovido por bares, restaurantes, hotéis e estabelecimentos similares, desde que limitada a 10% (dez por cento) do valor da conta.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeito a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 24, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Autoriza os estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo a conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva por operador de transporte multimodal de cargas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam os estados de Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo autorizados a conceder isenção do ICMS incidente na importação, realizada por operador de transporte multimodal de cargas, conforme Lei nº 9.611, de 19 de fevereiro de 1998, de locomotiva do tipo diesel-elétrico, com potência máxima superior a 3.000 (três) mil HP, sem similar nacional, classificada no código 8602.10.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.

Parágrafo único - A comprovação de ausência de similar produzido no país deverá ser efetuada por meio de laudo emitido por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos, equipamentos, com abrangência em todo território nacional ou por órgão federal especializado.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2014.

CONVÊNIO ICMS 25, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Revigora a vigência do Convênio ICMS 63/08, que autoriza o Estado do Rio de

Janeiro a conceder isenção do ICMS nas saídas que especifica promovidas pela Associação Saúde Criança Renascer.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam revigoradas até 31 de dezembro de 2013 as disposições do Convênio ICMS 63/08, de 4 de julho de 2008,que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS nas saídas que especifica promovidas pela Associação Saúde Criança Renascer, CNPJ nº 40.358.848/0001-01.

Cláusula segunda - Ficam convalidados os procedimentos efetuados pela Associação Saúde Criança Renascer nos termos do Convênio ICMS 63/08, entre 1° de janeiro de 2013 até a data da entrada em vigor deste convênio.

Cláusula terceira - Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado a não exigir os créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das operações e prestações previstas no Convênio ICMS 63/08 no período mencionado na cláusula segunda.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 26, DE 5 DE MARÇO DE 2013

Altera o Convênio ICMS 51/00, que disciplina as operações com veículos automotores novos efetuados por meio de faturamento direto para o consumidor.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica acrescido o inciso III ao parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 51/00, de 15 de setembro de 2000, com a seguinte redação:

"III - para as operações sujeitas à alíquota interestadual de 4% (quatro por cento):

a)com alíquota do IPI de 0%, 24,95%;

b)com alíquota do IPI de 1%, 24,69%;

c)com alíquota do IPI de 1,5%, 24,56%;

d)com alíquota do IPI, de 2%, 24,44%;

e)com alíquota do IPI de 3%, 24,19%;

f)com alíquota do IPI de 3,5%, 24,07%;

g)com alíquota do IPI de 4%, 23,95%;

h)com alíquota do IPI de 5%, 23,71%;

i)com alíquota do IPI de 5,5%, 23,6%;

j)com alíquota do IPI de 6%, 23,48%;

k)com alíquota do IPI de 6,5%, 23,37%;

l)com alíquota do IPI de 7%, 23,25%;

m)com alíquota do IPI de 7,5%, 23,14%;

n)com alíquota do IPI de 8%, 23,03%;

o)com alíquota do IPI de 9%, 22,81%;

p)com alíquota do IPI de 9,5%, 22,7%;

q)com alíquota do IPI de 10%, 22,59%;

r)com alíquota do IPI de 11%, 22,38%;

s)com alíquota do IPI de 12%, 22,18%;

t)com alíquota do IPI de 13%, 21,97%;

u)com alíquota do IPI de 14%, 21,77%;

v)com alíquota do IPI de 15%, 21,58%;

w)com alíquota do IPI de 16%, 21,38%;

x) com alíquota do IPI de 18%, 21,01%;

y) com alíquota do IPI de 20%, 20,65%;

z) com alíquota do IPI de 25%, 19,79%;

a.a) com alíquota do IPI de 30%, 19,01%;

a.b) com alíquota do IPI de 31%, 18,86%;

a.c) com alíquota do IPI de 32%, 18,71%;

a.d) com alíquota do IPI de 33%, 18,57%

a.e) com alíquota do IPI de 34%, 18,42%;

a.f) com alíquota do IPI de 35%, 18,28%;

a.g) com alíquota do IPI de 35,5%, 18,21%;

a.h) com alíquota do IPI de 36,5%, 18,08%;

a.i) com alíquota do IPI de 37%, 18,01%;

a.j) com alíquota do IPI de 38%, 17,87%;

a.k) com alíquota do IPI de 40%, 17,61%;

a.l) com alíquota do IPI de 41%, 17,48%;

a.m) com alíquota do IPI de 43%, 17,23%

a.n) com alíquota do IPI de 48%, 16,63%;

a.o) com alíquota do IPI de 55%, 15,86%;".

Cláusula segunda - Fica convalidada a aplicação, no período de 1º de janeiro de 2013 até a data da ratificação deste convênio, dos percentuais previstos no inciso III do parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 51/00, desde que observadas as suas demais normas.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 27, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Autoriza o Estado de Rondônia a conceder isenção do ICMS correspondente à diferença de alíquotas pela entrada no Estado de geladeiras, a serem doadas pela empresa CENTRAIS ELETRICAS DE RONDONIA S/A - ELETROBRAS Distribuição Rondônia, no âmbito de seus projetos de eficiência energética.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149 ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Rondônia autorizado a conceder isenção do ICMS correspondente à diferença de alíquotas pela entrada no Estado de geladeiras, a serem doadas pela empresa CENTRAIS ELETRICAS DE RONDONIA S/A – ELETROBRAS Distribuição Rondônia, no âmbito de seus projetos de eficiência energética. 

Parágrafo único - As normas complementares à efetivação do referido benefício serão estabelecidas em legislação estadual.

Cláusula segunda - A inobservância das condições previstas na legislação acarretará a obrigação do recolhimento do imposto com os acréscimos devidos.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos no período de 1º de janeiro de 2013 a 31 de agosto de 2015.

CONVÊNIO ICMS 28, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Autoriza o Estado de Santa Catarina a remitir débitos tributários.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a conceder remissão dos débitos tributários constantes das Certidões de Dívida Ativa nos  13000714595 e 13000714676 e dos Autos de Infração nos 126030000084, 126030000092, 126030000106, 126030026610, 126030026628, 126030063566, 126030063574 e 126030063582, de responsabilidade da empresa Horus Aero Táxi Ltda.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.
CONVÊNIO ICMS 29, DE 11-04-13 - DOU 12-04-13

Dispõe sobre a adesão do Distrito Federal às disposições do Convênio ICMS 05/93, que autoriza os Estados da Bahia e Maranhão a conceder isenção do ICMS incidente sobre o fornecimento de alimentação pelo Restaurante/Escola do SENAC, nas condições que indica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 190ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Distrito Federal incluído nas disposições contidas no Convênio ICMS 5/93, de 30 de abril de 1993.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 30, DE 11-04-13 - DOU 12-04-13

Autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS incidente na importação de tesseras para mosaico, realizadas pelo Santuário Nacional de Nossa Senhora da Conceição Aparecida.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 190ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de São Paulo autorizado a conceder isenção do ICMS na importação, pelo Santuário Nacional de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, inscrito no CNPJ sob o número 02.825.033/0001-04, de 28.970 kgs (vinte e oito mil, novecentos e setenta quilogramas) de tesseras para mosaico, produzidas artesanalmente em vidro, de dimensões variadas, utilizadas para revestimento da cúpula central da Basílica.

Cláusula segunda - A isenção de que trata a cláusula primeira fica condicionada, além das demais disposições previstas na legislação estadual, a que o desembaraço aduaneiro ocorra até 31 de dezembro de 2013.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 31, DE 11-04-13 - DOU 12-04-13

Concede isenção do ICMS nas aquisições de equipamentos, partes e peças destinadas ao Projeto do Centro Capixaba de Monitoramento Hidrometeorológico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 190ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Espírito Santo autorizado, a isentar do ICMS, até 30 de setembro de 2014, as operações internas, de importação, diferencial de alíquota, bem como as prestações de serviços de transporte realizadas pela Empresa Vale S/A relativas às aquisições de equipamentos, partes e peças destinados ao Projeto do Centro Capixaba de Monitoramento Hidrometeorológico.

Cláusula segunda - A concessão do benefício, de trata à cláusula primeira, somente será homologada, após o prazo limite, quando efetivada a doação ao Governo do Estado do Espírito Santo do Centro Capixaba de Monitoramento Hidrometeorológico.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 32, DE 11-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 54/12, que concede isenção do ICMS nas saídas interestaduais de rações para animais e dos insumos utilizados em sua fabricação, cujos destinatários estejam domiciliados em municípios com situação de emergência ou de calamidade pública declarada em decreto governamental, em decorrência da estiagem que atinge o Semi-árido brasileiro.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 190ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O Anexo I do Convênio ICMS 54/12, para as operações destinadas ao Estado de Pernambuco passa a contemplar o Decreto estadual nº 38.716, de 15 de outubro de 2012, ficando, em decorrência, acrescido dos itens 122 e 123 relativos aos municípios indicados:

Pernambuco

122. Carpina

123. Paudalho

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2013.

CONVÊNIO ICMS 32, DE 11 DE ABRIL DE 2013

Altera o Convênio ICMS 54/12, que concede isenção do ICMS nas saídas interestaduais de rações para animais e dos insumos utilizados em sua fabricação, cujos destinatários estejam domiciliados em municípios com situação de emergência ou de calamidade pública declarada em decreto governamental, em decorrência da estiagem que atinge o Semi-árido brasileiro.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam incluídos no Anexo I do Convênio ICMS 54/12, de 25 de maio de 2012, para as operações destinadas aos Estados do Maranhão e de Sergipe, os seguintes municípios:

"ANEXO I

ESTADO DO MARANHÃO
Decreto Estadual nº 28.931, de 20 de março de 2013
MUNICÍPIO


1 - AFONSO CUNHA


2 - ÁGUA DOCE DO MARANHÃO


3 - ALDEIAS ALTAS


4 - AMARANTE DO MARANHÃO


5 - ANAPURUS


6 - ARARI


7 - BARÃO DE GRAJAÚ


8 - BARRA DO CORDA


9 - BELÁGUA


10   -   BELA   VISTA   DO   MARANHÃO


11 - BREJO


12 - BURITI


13 - BURITI BRAVO


14 - CANTANHEDE


15 - CAXIAS


16 - CHAPADINHA


17 - CODÓ


18 - COELHO NETO


19 - COLINAS


20 - DUQUE BACELAR


21 - FORTUNA


22 – GONÇALVES DIAS


23 – GOVERNADOR ARCHER


24 – GUIMARÃES


25 – JATOBÁ


26 – JENIPAPO DOS VIEIRAS


27 - LAGO DA PEDRA


28 - LAGO DOS RODRIGUES


29 - LAGOA DO MATO


30 - LAGOA GRANDE DO MARA- NHÃO


31 – MAGALHÃES DE ALMEIDA


32 – MARAJÁ DO SENA


33 - MATA ROMA


34 – MATÕES


35 - MATÕES DO NORTE


36 - MILAGRES DO MARANHÃO





38 - NINA RODRIGUES


39 - NOVA IORQUE


40  -  OLINDA  NOVA  DO  MARA- NHÃO


41 - PALMEIRÂNDIA


42 - PARAIBANO


43 - PARNARAMA


44 - PASSAGEM FRANCA


45 - PASTOS BONS


46 - PAULINO NEVES


47 - PAULO RAMOS


48 - PEDRO DO ROSÁRIO


49 - PINHEIRO


50 - PRESIDENTE DUTRA


51  -  SANTA FILOMENA DO MARANHÃO


52 - SANTA HELENA


53 - SANTA QUITÉRIA DO MARA- NHÃO


54 - SANTA RITA


55 - SÃO BENEDITO DO RIO PRETO


56 - SÃO BERNARDO


57 - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO


58 - SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO


59 - SÃO JOÃO BATISTA


60 - SÃO JOÃO DO SOTER


61 - SÃO JOÃO DOS PATOS


62 - SÃO JOSÉ DOS BASÍLIOS


63 - SÃO ROBERTO


64 - SERRANO DO MARANHÃO


65 - SUCUPIRA DO NORTE


66 - SUCUPIRA DO RIACHÃO


67 - TUNTUM


68 - VARGEM GRANDE

ESTADO DO SERGIPE 

Decretos     Estaduais     nºs.     28.826,

28.977,    29.040,    29.099,    29.107, 29128.



1 - POÇO REDONDO


2 - POÇO VERDE


3 - PORTO DA FOLHA


4 - TOBIAS BARRETO


5  -  NOSSA  SENHORA  DA  GLÓRIA


6 - CANINDÉ DO SÃO FRANCISCO


7 - GARARU


8 - ITABÍ


9  -  NOSSA  SENHORA  APARECIDA


10 - PEDRA MOLE


11 - GRACCHO CARDOSO


12 - SÃO MIGUEL DO ALEIXO


13 - CARIRA


14 - PINHÃO


15 - MONTE ALEGRE DE SERGIPE


16 - TOMAR DO GERU


17 - NOSSA SENHORA DE LOURDES


18 - FREI PAULO


19 - MACAMBIRA


20 - FEIRA NOVA


21 - RIACHAO DO DANTAS


22  -  NOSSA SENHORA DAS  DORES


23 - LAGARTO


24 - SIMAO DIAS


25 - PIRAMBU

".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 34, DE 11-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio ICMS 149/12, que autoriza o Distrito Federal a reduzir multas, juros e acréscimos legais previstos em sua legislação tributária, e a conceder parcelamento de débito fiscal relacionados com o ICM e o ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 190ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - A cláusula segunda do Convênio ICMS 149/12, de 17 de dezembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula segunda - O sujeito passivo, para usufruir os benefícios do programa, deve fazer a sua adesão ao mesmo até o dia 30 de junho de 2013, cuja formalização será efetuada com o pagamento à vista ou da primeira parcela, neste último caso após o aceite das garantias pela Secretaria de Fazenda do Distrito Federal, se for o caso.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

AJUSTE SINIEF 3, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Revoga o Ajuste SINIEF 02/89, que instituiu a Autorização de Carregamento e

Transporte - ACT, modelo 24.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 149ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira - Fica revogado o Ajuste SINIEF 02/89, de 24 de abril de 1989.

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2013.

AJUSTE SINIEF 4, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Ajuste SINIEF 07/09, que autoriza os Estados de Minas Gerais e de Rondônia a emitir Nota Fiscal Avulsa e de Produtor Rural por meio eletrônico de dados em papel formato A-4, convalida procedimentos, prorrogar o prazo de aplicação do ajuste.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 102 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 07/09, de 3 de julho de 2009, passam a vigorar com a redação que se segue:

I - o caput da clausula primeira:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso , Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte , Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e Sergipe e o Distrito Federal autorizados a emitir a Nota Fiscal Avulsa - NFA -, e Nota Fiscal de

Produtor Rural - NFPR -, documentos fiscais de uso das respectivas Secretarias de Fazenda, que serão emitidas pelos sistemas eletrônicos próprios das correspondentes Secretarias de Fazenda, disponíveis em seus respectivos endereços eletrônicos.";

II - a cláusula terceira:

"Cláusula terceira - Estes documentos terão validade jurídica em todo território nacional, devendo ser adequados à Nota Fiscal eletrônica - NF-e, até 31 de dezembro de 2013.".

Cláusula segunda - Ficam convalidados os procedimentos realizados nos termos do inciso I da cláusula primeira deste ajuste, no período de 1º de janeiro de 2013 até a data do início da vigência deste ajuste, pelos contribuintes localizados nas unidades federadas mencionadas no caput da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 07/09.

Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

AJUSTE SINIEF 5, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 149ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira - O parágrafo único da cláusula décima sétima do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo único - Legislação estadual poderá dispor sobre a obrigatoriedade de emissão de MDF-e para os contribuintes emitentes de CT-e, de que trata o Ajuste SINIEF 09/07, ou de NF-e, de que trata o Ajuste SINIEF 07/05, em cujo território tenha: 

I - sido iniciada a prestação do serviço de transporte;

II - ocorrido a saída da mercadoria, na hipótese de emitente de NF-e.".

Cláusula segunda - Fica acrescentado o § 4º à cláusula terceira do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

"§ 4º - A critério da unidade federada, a emissão do MDF-e poderá também ser exigida do contribuinte emitente de CT-e, no transporte de carga lotação, assim entendida a que corresponda a único conhecimento de transporte, e no transporte de bens ou mercadorias acobertadas por uma única NF-e, realizado em veículos

próprios do emitente ou arrendados, ou mediante contratação de transportador autônomo de cargas.".

Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

AJUSTE SINIEF 6, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Convênio SINIEF 06/89, que institui os documentos fiscais que especifica e dá outras providências. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

AJUSTE
Cláusula primeira - O § 4º do art. 12 do Convênio SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 4º - Quando a Nota Fiscal de Serviço de Transporte acobertar a prestação por modal dutoviário, esta deverá ser emitida mensalmente e em até quatro dias úteis após o encerramento do período de apuração.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

AJUSTE SINIEF 7, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados na emissão de documentos fiscais para esclarecimentos ao consumidor, conforme disposto na Lei nº 12.741/12.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 149ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira - O contribuinte que, alternativamente ao disposto no § 2º do art 1º da Lei nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012, optar por emitir o documento fiscal com a informação do valor aproximado correspondente a totalidade dos tributos federais, estaduais  e municipais, cuja incidência influa na formação do respectivo preço de venda, deve atender o disposto neste ajuste.

Cláusula segunda - Tratando-se de documento fiscal eletrônico ou cupom fiscal, os valores referentes aos tributos incidentes sobre cada item de mercadoria ou serviço e o valor total dos tributos deverão ser informados em campo próprio, conforme especificado no Manual de Orientação do Contribuinte, Nota Técnica ou Ato COTEPE.

Cláusula terceira - Nos demais documentos fiscais, os valores referentes aos tributos incidentes sobre cada item de mercadoria ou serviço deverão ser informados logo após a respectiva descrição e o valor total dos tributos deverá ser informado no campo "Informações Complementares" ou equivalente.

AJUSTE SINIEF 8, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13

Altera o Ajuste SINIEF 11/2010 que autoriza as unidades federadas que identifica

a instituir o Cupom Fiscal Eletrônico – Cfe e dispõe sobre a sua emissão por meio do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico - SAT-CF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 149ª reunião ordinária do CONFAZ, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº  5.172, de 25 de outubro de 1966) e nos art. 61, § 2º, e 63 da Lei Federal nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira - Fica acrescido o § 5º à cláusula Segunda do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

“§ 5º - Nota técnica publicada no endereço eletrônico www.fazenda.gov.br/confaz poderá esclarecer questões referentes às especificações, definições e procedimentos referidos no § 4º.”.

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS 13, DE 13-03-13 – DOU 12-04-13

Dispõe sobre os requisitos de inclusão e permanência e divulga a relação das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS 17/2013.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 152ª reunião ordinária, realizada dos dias 11 a 13 de março, em Brasília, DF, decidiu o procedimento e a documentação necessária para inclusão de empresas no Convênio ICMS 17/2013, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13.

Artigo 1º - Para inclusão no Anexo Único deste Ato Cotepe, bem como para posteriores alterações, as empresas de telecomunicação deverão apresentar requerimento dirigido à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, acompanhado da seguinte documentação:

I - cópia do Diário Oficial da União - DOU que publicou o ato de concessão ou autorização da empresa para atuar em Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, Serviço Móvel Celular - SMC ou Serviço Móvel Pessoal - SMP, indicando as respectivas áreas de abrangência;

II - cópia autenticada do ato constitutivo da empresa e suas alterações;

III - comprovante de inscrição no CNPJ;

IV - ato que autorize o representante/procurador a assinar o requerimento;

V - comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS nas Unidades da Federação nas quais a empresa exerça suas atividades;

VI - comprovação de regularidade dos débitos tributários nas Unidades da Federação nas quais a empresa exerça suas atividades.

§ 1º - Nos casos de expansão de suas atividades para outras Unidades da Federação além daquelas listadas no Anexo Único deste Ato COTEPE, a empresa deverá providenciar sua inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS nos referidos Estados ou no Distrito Federal e requerer alteração nos termos deste artigo.

§ 2º - A empresa deverá, como condição de permanência no regime especial previsto no Convênio ICMS 17/2013, manter a regularidade dos débitos tributários e da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS em todas as unidades da federação nas quais exerça suas atividades.

§ 3º - Caso haja descumprimento das condições previstas no § 2º, conjunta ou isoladamente, caberá à Administração Tributária da unidade da federação onde a infração tenha sido constatada exigir que a empresa regularize sua situação, no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 4º - Passado o prazo previsto no § 3º sem que a empresa tenha regularizado sua situação, poderá a Unidade da Federação propor junto à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, a exclusão da empresa do regime especial previsto no Convênio ICMS 17/2013.

§ 5º - A empresa que tenha sido excluída na forma prevista no § 4º poderá, após ter regularizado sua situação, requerer novamente sua inclusão nos termos do artigo 1º, que, no caso de deferimento, será efetivada somente a partir do primeiro dia do ano-calendário subsequente à sua publicação no Diário Oficial da União.

Artigo 2º - Fica aprovada, em caráter provisório, a relação das empresas prestadoras de serviço de telecomunicações contempladas com o regime especial de apuração e escrituração do ICMS, previsto no Convênio ICMS 17, DE 05-04-13 - DOU 12-04-13, constante do Anexo Único deste ato.

§ 1º - A empresa constante na relação prevista no caput deverá, no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da publicação deste ato, como condição para sua permanência no regime especial do Convênio ICMS 17/2013, regularizar suas pendências em todas as Unidades da Federação nas quais exerça suas atividades.

§ 2º - Uma nova relação das prestadoras de serviço de telecomunicações

contempladas com o regime especial será publicada especificando em quais Unidades da Federação estão regularmente inscritas.

§ 3º - A permanência da empresa na relação de que trata o parágrafo anterior obecederá os critérios previstos no artigo 1º. 

Artigo 3º - A documentação prevista no Art. 1º deverá ser entregue na Secretaria Executiva do CONFAZ (SAS, Quadra 06, Bloco "O", Ed. Órgãos Centrais, 9º andar - CEP: 70.070-917 - Brasília-DF).

Artigo 4º - Ficam revogados os Atos COTEPE/ICMS nº 03/2008, de 14 de abril de 2008, e o de nº. 10/2008, de 23 de abril de 2008.

Artigo 5º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANEXO ÚNICO

EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES
ITEM
EMPRESA
CNPJ DA MATRIZ
SEDE
ÁREA DE ATUAÇÃO (SEGUNDO ANATEL)

1
14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A
05.423.963/0001-11
Brasília - DF
SMP - AC, GO, MS, MT, PR, RO, RS, SC, TO e DF

2
AEROTECH TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
86.734.597/0001-13
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

3
ALOTELECOM S/A
04.021.007/0001-40
São Paulo - SP
(STFC Local, LDN e LDI) Municípios relacionados no Ato Anatel nº
12.386 de 23/10/2000, Ato Anatel nº 13.866 de 18/12/2000, Ato Anatel nº  13.872  de  18/12/2000,  Ato  Anatel  nº  13.880  de  18/12/2000,  Ato Anatel nº 16.097 de 4/4/2001, Ato Anatel nº 16.101 de 4/4/2001, Ato Anatel nº 16.105 de 4/4/2001, Ato Anatel nº 18.547 de 29/8/2001, Ato Anatel nº 20.150 de 19/10/2001 e Ato Anatel nº 20.154 de 19/10/2001.

4
ALPAMAYO   TELECOMUNICAÇÕES   E   PARTICIPAÇÕES S/A
06.102.004/0001-67
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

5
ALPHA NOBILIS CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA.
03.593.006/0001-08
São Paulo - SP
STFC Local, LDN e LDI - Todo o território nacional, exceto para os municípios de Ilhabela, Santa Branca, Bertioga, Biritiba-Mirim, Águas de Lindóia, Serra Negra, Caraguatatuba, São Sebastião, Ubatuba e Lindóia

6
AMERICA NET LTDA
01.778.972/0001-74
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

7
AMERICEL S/A
01.685.903/0001-16
Brasília - DF
SMP - DF, GO, TO, MS, MT, RO e AC

8
AMIGO TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
07.436.681/0001-84
Vitória - ES
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

9
BRASIL TELECOM S/A
76.535.764/0001-43
Brasília - DF
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

10
BT COMMUNICATIONS DO BRASIL LTDA.
03.076.075/0001-44
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

11
CABO SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA
02.952.192/0001-61
Natal - RN
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

12
CAMBRIDGE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
08.062.253/0001-00
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

13
CGB VOIP INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO LTDA.
07.716.753/0001-47
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

14
CIA TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL CENTRAL
71.208.516/0001-74
Uberlândia - MG
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

15
CLARO S.A.
40.432.544/0001-47
São Paulo - SP
SMP - AL, CE, PB, PE, PI, RN, SP, RJ, ES, RS, BA, SE, PR, SC, MG, AM, AP, PA, MA, RR, AC, GO, MS, MT, RO, TO, DF

16
COMPANHIA ITABIRANA DE  TELECOMUNICAÇÕES LT- DA
05.684.180/0001-91
Itabira-MG
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

17
CONECTA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
04.533.132/0001-30
São Paulo-SP
SP (STFC Local, LDN e LDI)

18
CONVERGIA TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA.
04.406.081/0001-85
São Paulo - SP
SP e áreas de numeração 21, 31, 41 e 51 (STFC Local, LDN e LDI)

19
CTBC CELULAR S/A
05.835.916/0001-85
Uberlândia - MG
SMP - MG, MS, GO e SP

20
DIALDATA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
05.406.478/0001-30
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

21
DIGITAL DESIGN - SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
07.493.196/0001-42
Cascavel - PR
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

22
DSLI VOX3 BRASIL COMUNICAÇÕES LTDA.
06.053.352/0001-91
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

23
E-1 INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
06.322.930/0001-48
Belo Horizonte - MG
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

24
EASYTONE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
04.760.795/0001-97
São Paulo-SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

25
EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A - EMBRATEL
33.530.486/0001-29
Rio de Janeiro - RJ
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

26
ENGEVOX TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
26.059.394/0001-47
Belo Horizonte - MG
Áreas de numeração 24, 31 e 73 (STFC Local, LDN e LNI)

27
EPSILON INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
73.797.045/0001-02
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

28
EQUANT BRASIL LTDA
66.624.776/0001-90
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

29
ETML  -  EMPRESA DE  TELEFONIA MULTIUSUÁRIO LT- DA
68.785.641/0001-32
Rio de Janeiro - RJ
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

30
FALKLAND TECNOLOGIA EM TELECOMUNICAÇÕES LT- DA.
01.009.876/0001-61
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

31
FONAR TELECOMUNICAÇÃO BRASILEIRA LTDA.
07.401.988/0001-40
Olinda - PE
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

32
GEOLINK TELECOMUNICAÇÕES S/A
00.155.736/0001-39
São Paulo - SP
Santana do Parnaíba/SP (STFC Local, LDN e LDI)

33
LEVEL 3 COMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA.
72.843.212/0001-41
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

34
GLOBAL  OSI  BRASIL  TELECOMUNICAÇÕES E  CONEC- TIVIDADES LTDA
07.704.947/0001-22
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

35
GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA
03.420.926/0001-24
Maringá - PR
Todo o Território Nacional (STFC Local, LDN, LDI)

36
GLOBALSTAR DO BRASIL S/A
02.231.030/0001-34
Rio de Janeiro - RJ
Todo Território Nacional

37
GOLDEN LINE TELECOM LTDA.
03.455.119/0001-47
Rio de Janeiro - RJ
SP e áreas de numeração 21, 22 e 24 (STFC Local, LDN e LDI)

38
GRUPO G1 TELECOMUNICAÇÕES LTDA
03.868.136/0001-06
Londrina - PR
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

39
GT  GROUP  INTERNATIONAL BRASIL  TELECOMUNICA- ÇÕES LTDA
05.663.379/0001-33
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

40
HELLO BRAZIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
08.163.618/0001-84
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

41
HIT TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
09.446.842/0001-46
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

42
HOJE SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA.
08.868.001/0001-64
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

43
IBASIS BRASIL LTDA
03.941.855/0001-05
Santo André - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

44
IBITURUNA TV POR ASSINATURA LTDA
02.280.384/0001-79
Governador    Valadares    - MG
Áreas de numeração 27, 28, 31 e 33 (STFC local)

45
IDT BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA
58.526.690/0001-05
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

46
INTELIG TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
02.421.421/0001-11
Rio de Janeiro - RJ
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

47
IPE INFORMÁTICA LTDA.
04.263.321.0001-30
Curitiba - PR
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

48
ITAVOICE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
05.315.715/0001-57
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

49
LIGUE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
10.442.435/0001-40
Campo Mourão - PR
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

50
LOCAL SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
06.293.522/0001-05
Fortaleza/CE
Áreas de numeração 85 e 88 (STFC Local)

51
LOCAWEB TELECOM TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
06.940.034/0001-42
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

52
METROWEB TELECOMUNICAÇÕES LTDA
73.972.002/0001-16
Porto Alegre - RS
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

53
MUNDIVOX TELECOMUNICAÇÕES LTDA
07.228.550/0001-01
Rio de Janeiro - RJ
Área de numeração 21(SFTC local)

54
MYHOST INTERNET LTDA.
04.760.273/0001-95
Rio de Janeiro - RJ
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

55
DATORA TELECOMUNICAÇÕES LTDA
39.495.486/0001-11
Saquarema - RJ
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

56
NEXUS TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
07.239.238/0001-13
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN, LDI)

57
NORTELPA ENGENHARIA LTDA.
01.003.694/0001-83
Belem - PA
Áreas  de  numeração  91  e  94  e  os  municípios  de  Altamira/PA, Bar- carena/PA, Capanema/PA, Marabá/PA, Paragominas/PA, Parauapebas/PA, Redenção/PA e Tucuruí/PA e Santana/AP (STFC Local, LDN e LDI)

58
OPÇÃO NET INFORMÁTICA LTDA
05.236.051/0001-30
Nova Santa Rosa-PR
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

59
OSTARA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
08.022.054/0001-60
São Paulo - SP
Todo território nacional (STFC local, LDN e LDI)

60
OTS  -  OPTION  TELECOM SERVIÇOS DE  TELECOMUNI- CAÇÕES LTDA.
07.831.569/0001-48
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

61
PLUMIUM COMUNICAÇÃO E MARKETING
09.265.362/0001-89
São Paulo - SP
Todo o Território Nacional (STFC local, LDN e LDI)

62
REDEVOX TELECOMUNICAÇÕES S/A
05.763.038/0001-30
Petrópolis/RJ
Todo território nacional (STFC local, LDN e LDI)

63
RN BRASIL SERVIÇOS DE PROVEDORES LTDA.
05.827.543/0001-09
Londrina - PR
Todo Território Nacional (STFC local)

64
SCIENTIA INFORMÁTICA LTDA.
02.152.243/0001-70
Rio de Janeiro - RJ
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

65
SDW TECNOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
03.041.675/0001-77
Belo Horizonte - MG
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

66
SERCOMTEL Celular S/A
02.494.988/0001-18
Londrina - PR
SMP - Municípios de Londrina e Tamarana/PR

67
SERCOMTEL S/A TELECOMUNICAÇÕES
01.371.416/0001-89
Londrina - PR
PR (STFC Local, LDN, LDI)

68
SERMATEL COMÉRCIO E  SERVIÇOS  DE  TELECOMUNI- CAÇÕES LTDA
39.495.486/0001-11
Saquarema - RJ
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

69
SIGNALLINK INFORMÁTICA LTDA.
02.677.129/0001-64
Curitiba - PR
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

70
SMART VOIP TELECOMUNICAÇÕES LTDA
10.943.095/0001-30
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

71
SPIN TELECOMUNICAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA
08.922.377/0001-00
São Paulo -SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

72
SUPORTE TECNOLOGIA E INSTALAÇÕES LTDA.
01.093.492/0001-70
Betim - MG
Área de numeração 31 (STFC Local)

73
TELEBIT TELECOMUNICAÇÕES E PARTICIPAÇÕES S/A
07.113.045/0001-11
Belo Horizonte - MG
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

74
TELECALL BRASIL SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA
07.625.852/0001-13
Rio de Janeiro - RJ
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

75
TELECOM SOUTH AMÉRICA S/A
02.777.002/0001-17
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

76
TELECOMDADOS SERVIÇOS LTDA
04.333.394/0001-17
Belo Horizonte - MG
Área de numeração 31 e 37 (STFC Local, LDN e LDI)

77
TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP
02.558.157/0001-62
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

78
TELECOMUNICAÇÕES  DOLLARPHONE  DO  BRASIL  LT- DA.
07.349.982/0001-70
Rio de Janeiro - RJ
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

79
TELEFREE DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA
04.289.809/0001-36
São Paulo - SP
Áreas  de  numeração 11,  21,  31,  41,  43  e  61  (STFC  Local,  LDN  e
LDI)

80
TELEMAR NORTE LESTE S/A
33.000.118/0001-79
Rio de Janeiro - RJ
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

81
TELETEL CALLIP TELECOMUNICAÇÕES LTDA
09.015.478/0001-60
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

82
TIM CELULAR S/A
04.206.050/0001-80
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI; SMP).

84
T-LESTE  TELECOMUNICAÇÕES LESTE  DE  SÃO  PAULO LTDA.
05.352.366/0001-43
Suzano/SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

85
TMAIS S/A
03.155.642/0001-58
São Paulo-SP
Áreas de numeração 11, 21, 31, 41, 48, 51, 53, 54, 55, 61, 71, 81 e 91 (STFC Local, LDN e LDI)

86
TNL PCS S/A
04.164.616/0001-59
Rio de Janeiro - RJ
SMP - RJ, ES, MG, BA, SE, PE, AL, PB, RN, CE, PI, PA, AM, RO, AP
e MA.

87
TRANSIT DO BRASIL LTDA.
02.868.267/0001-20
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

88
ULTRANET TELECOMUNICAÇÕES LTDA
09.425.735/0001-31
São Paulo/SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

89
UNICEL DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
05.958.690/0001-00
São Paulo - SP
SMP - SP

90
VIA TELECOM S/A
01.116.942/0001-00
Belo Horizonte - MG
Áreas de numeração 11, 21, 31, 41 e 61(STFC local)

91
VIACOM NEXT GENERATION COMUNICAÇÃO LTDA
06.172.384/0001-06
São Luis - MA
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

92
VIDEOMAR REDE NORDESTE S/A
63.356.042/0001-80
Fortaleza/CE
Áreas de numeração 85 e 88 (STFC local)

93
VIPWAY SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
06.128.103/0001-18
Santos - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

94
VIVO PARTICIPAÇÕES S/A
02.558.074/0001-73
São Paulo-SP
SMP - MG

95
VIVO S/A.
02.449.992/0001-64
Londrina - PR
SMP - Todo o Território Nacional

96
VOITEL TELECOMUNICAÇÕES S.A
06.012.825/0001-02
São Paulo - SP
Todo Território Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

97
VOX TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
06.023.792/0001-04
Santa Maria - RS
RS, SC e PR (STFC Local, LDN e LDI)

98
MAHA-TEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
11.907.637/0001-82
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

99
UNIVERSAL TELECOM
03.197.023/0001-26
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

100
DIOGENES BAYDE IMPORTADORA E EXPORTADORA LT- DA.
41.644.220/0001-35
Fortaleza - CE
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

101
ENCANTO TELECOM.
11.400.830/0001-22
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

102
DIGIVOX SOLUÇÕES DE COMUNICAÇÃO LTDA.
06.126.611/0001-67
João Pessoa - PB
Todo o território nacional (STFC Local, LDN e LDI)

103
TPA INFORMÁTICA LTDA.
02.255.187/0001-08
Timbó - SC
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

104
ELIG SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
10.916.008/0001-56
Primavera do Leste - MT
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

105
FIDELITY TELECOMUNICAÇÕES E MULTIMÍDIA S.A.
11.332.838/0001-07
Rio de Janeiro - RJ
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

106
NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA
66.970.229/0001-67
São Paulo - SP
SMP - Todo o território nacional, exceto municípios das áreas de nu- meração 34, 35 e 37 e dos setores 22 e 25 do PGO.

107
GTI TELECOMUNICAÇÕES LTDA
13.045.346/0001-58
Vitória -ES
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

108
GRANDI SISTEMAS DE INFORMAÇÕES LTDA.
08.339.512/0001-99
Presidente Prudente - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

109
LIFE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA.
05.087.744/0001-09
Marília - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

110
PORTO SEGURO TELECOMUNICAÇÕES S.A.
11.281.004/0001-01
São Paulo - SP
Todo o território nacional (SMP)

111
CORDIA COMUNICAÇÕES S.A.
06.225.000/0001-76
Florianópolis - SC
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

112
BR GROUP TELECOMUNICAÇÕES S.A.
12.488.125/0001-91
Novo Hamburgo - RS
Todo o território nacional (STFC, Local, LDN, LDI)

113
BIT INFORMÁTICA LTDA
05.726.894/0001-15
Aracajú-CE
Todo o território nacional (STFC, Local, LDN, LDI)

114
AVA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
14.052.580/0001-75
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

115
DESKTOP SIGMANET COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LT- DA.
08.170.849/0001-15
Campinas - SP
Área de numeração 19 (STFC Local, LDN e LDI)

116
SISTEER DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
13.420.027/0001-85
São Paulo - SP
Todo o território nacional (SMP)

117
MORANGO TELECOMUNICAÇÕES S.A.
14.317.996/0001-78
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC, Local, LDN, LDI)

118
WIRELESS COMM SERVICES LTDA.
09.520.219/0001-96
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC, Local, LDN, LDI)

119
CARVALHAES INFORMATICA LTDA ME
07.236.167/0001-03
Gravataí - RS
Áreas de Pretação equivalentes às Regiões I, II e III do PGO (STFC Local, LDN, LDI)

120
TERAPAR PARTICIPAÇÕES LTDA
14.840.419/0001-66
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC, Local, LDN, LDI)

121
G30 SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA
12.538.334/0001-00
Vinhedo - SP
Todo o território nacional (STFC, Local, LDN, LDI)

122
OTOGROUP SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA
12.990.463/0001-27
Mogi Guaçu - SP
Todo o território nacional (STFC, Local, LDN, LDI)

123
S.O. DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA
05.132.549/0001-53
Rio de Janeiro - RJ
Áreas de numeração 12, 24 e 32 (STFC Local)
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